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No dia 16 de outubro de 2018 realizou-se, na 
Batalha, a reunião mensal da Direção, que 
terminou com a visita à empresa RMC – Rui 
Manuel da Conceição, situada na Macei-
ra, Leiria, por ocasião da passagem do seu 
60.º Aniversário.
Na reunião foram abordados temas vários 
como sejam:
A questão de falta de mão-de-obra qualifi-
cada no setor (tema que já vem sendo discu-
tido no seio da Direção), e medidas a adotar.
Participação nos órgãos sociais da CE-CPLP, 
tendo a Direção deliberado aceitar o convite 

ANEME
REUNIÃO DE DIREÇÃO

para continuar a integrar os órgãos sociais 
da CE-CPLP (Assembleia Geral a realizar na 
cidade da Praia).
Novas abordagens do mercado do Gana, e 
informação sobre a reunião havida na ANE-
ME, com a Senhora Embaixadora do Gana, 
em França, Anna Bossman.
Novos projetos a desenvolver para apoiar as 
empresas do setor.
Informação sobre a realização de ações na 
área da internacionalização.
Informação sobre o acordo tripartido – Es-
tado Português, ANEME, UGT e Gabinete de 

Estudos do Ministério do Trabalho, e corre-
lativos São Tomenses – para a gestão do 
Centro de Formação Profissional de Budo-
-Budo (São Tomé).
Debate sobre uma análise estratégica no 
que se refere à internacionalização das em-
presas do setor.



2 . EDITORIAL

Quando há alguns anos atrás a ANEME con-
tribuiu, decisivamente, para a abertura da 
CE-CPLP a novas associações e adesão de 
empresas, através do vencimento de uma lei-
tura mais extensiva dos estatutos, fê-lo com 
a consciência de que a CE-CPLP doravante 
deixaria de ser um “clube fechado” para se 
tornar uma estrutura atuante com relevân-
cia no diálogo institucional e empresarial no 
que se refere às relações políticas económi-
cas e sociais no âmbito da CPLP.
Depois de realização da 1.ª conferência eco-
nómica da CPLP, organizada em parceria 
entre a CE-CPLP e a CPLP, a confederação 
afirmou-se, em definitivo, como o parcei-
ro que procura, em conjunto com as asso-
ciações e empresas suas associadas e em 
articulação com os Estados-membros da 
CPLP, criar as condições para dinamizar o 
mercado dos países de língua portuguesa, 
tornando realidade uma melhoria substan-
cial da circulação de pessoas, bens, servi-
ços e capitais.
A CE-CPLP é um espaço único onde se têm 
congregado ideias, vontades, esforços e es-
tratégias, no sentido de sensibilizar os paí-
ses, que compõem a CPLP, a adotarem no-
vas posturas político-económicas e sociais 
que permitam aos agentes económicos me-
lhor desenvolverem as suas atividades nes-
se amplo espaço económico onde se fala 
português.

Basta olhar para alguns exemplos para que 
todos percebamos a importância desse es-
paço, senão vejamos:
Nos dez países do mundo com maiores des-
cobertas de hidrocarbonatos desde 2010, 
aparecem-nos: Brasil (1.º), Moçambique 
(2.º) e Angola (10.º).
Os países da CPLP representam 16,33% das 
reservas de água doce do mundo.
Os países da CPLP representam, no seu con-

INFORMAÇÕES DA ANEME EM SETEMBRO

N.º Título Data

37 JURÍDICA Faltas por falecimento de familiar – nota técnica n.º7 da ACT 21/9/2018

38 JURÍDICA Afixação nas instalações da empresa-informação sobre a legislação referente ao direito de 
parentalidade e aos direitos e deveres em matéria de igualdade e não discriminação 24/9/2018

39 COMERCIAL Missão Empresarial a Argel – Argélia – 26 a 31 de outubro de 2018 24/9/2018

40 JURÍDICA Destaques da legislação nacional – setembro 28/9/2018

41 JURÍDICA Atualização das rendas para 2019 28/9/2018

A CE-CPLP
CONFEDERAÇÃO EMPRESARIAL 
DA COMUNIDADE DOS PAÍSES 
DE LÍNGUA PORTUGUESA 
João Reis  Vice Presidente Executivo da ANEME

junto, 7,3% da superfície continental da terra.
Por outro lado, a adesão recente à CE-CPLP 
de associações e empresas de países obser-
vadores da CPLP (Senegal, Itália, França e 
Inglaterra), demonstra também o reconhe-
cimento da importância da CE-CPLP.
A confederação, será, cada vez mais, uma 
entidade de referência na procura de novas 
soluções para o desenvolvimento do mer-
cado económico da CPLP.
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LEIRIMETAL
JOSÉ ANTÓNIO NEVES – CEO

A LEIRIMETAL É UMA EMPRESA DE DESTAQUE NA ÁREA DOS AUTOMATISMOS PARA A INDÚSTRIA CERÂMICA ESTRUTURAL. PRESEN-
TE EM DIFERENTES PAÍSES, A EMPRESA CONTINUA A APOSTAR TUDO NA INOVAÇÃO E ESTÁ ATENTA A MERCADOS EMERGENTES. 

LEIRIMETAL

Zona Industrial dos Pousos
2410-211 Leiria
T 244 800 430
F 244 812 829
E leirimetal@leirimetal.com
S www.leirimetal.com

Breve apresentação da empresa
Fundada em 1981, a empresa Leirimetal, atra-
vés da sua inovação, competência e dinâmi-
ca de gestão, tem vindo a conquistar um lu-
gar de líder nacional e um lugar de destaque 
a nível internacional na área dos automatis-
mos para a Indústria Cerâmica Estrutural, no-
meadamente no fabrico de tijolos e telhas.
Nascida e sediada em Pousos, Leiria, tem 
como principal objetivo intervir de forma 
eficiente e prática, na resolução dos prin-
cipais problemas dos processos de fabrico, 
bem como de otimizar e rentabilizar todos 
os recursos disponíveis, visando uma maior 
produtividade e competitividade.
Com uma equipa de cerca de 100 funcioná-
rios, prestamos os nossos serviços não só na 
conceção integral de unidades de produção, 
mas também na procura das melhores solu-
ções perante os problemas que nos são apre-
sentados pelos nossos clientes, intervindo de 
forma parcial em projetos complementares.

Os vossos clientes são maioritariamente 
da área da cerâmica. Que tipo de infraes-
truturas criam para o setor da cerâmica?
Os clientes da Leirimetal são predominante-
mente da área da cerâmica, nomeadamen-
te das áreas de produção de tijolo e telha. 
O nosso know-how diversificou-se e adap-
támo-lo a outras áreas de negócio, nomea-
damente para empresas da região centro, 
dinamizando por isso a cooperação neces-
sária a nível regional. As parcerias são sem-
pre bem-vindas e nunca dizemos não, prin-
cipalmente quando empresas que estão 
próximas nos contactam. 

O que diferencia a Leirimetal das demais 
empresas?
Temos orgulho na precisão dos nossos proje-
tos, bem como da eficácia na aplicação dos 
mesmos. Conseguimos adaptarmo-nos a 
qualquer tipo de situação, independentemen-
te de onde surge ou como surge esse desafio! 
O nosso empenho embarca no fator da produ-
tividade e competitividade do nosso projeto. 
Toda a nossa ação contempla a larga e a pe-
quena escala do projeto, procurando melho-
rar os processos de produção e os recursos 
disponíveis. Fornecemos projetos industriais 
de chave na mão, bem como apostamos no 
desenvolvimento de soluções integradas, 
adaptando-as às necessidades do cliente. 

A nossa estratégia passa pelo estudo da pre-
paração da matéria-prima empregue e seus 
elementos principais e características de for-
ma a darmos as melhores soluções de seca-
gem e cozedura.
Desenvolvemos as melhores soluções a fim 
de se obter produtos de boa qualidade com 
os menores consumos energéticos. Consegui-
mos através de pesquisa, dedicação e tentar 
sempre a solução… São projetos como estes 
que nos orgulhamos e nos deixam orgulho-
sos da empresa de engenharia que somos.

Relativamente ao mercado internacional, 
onde está presente a Leirimetal? Como ex-
portador ou mesmo com espaço próprio? 
Tem em perspetiva novos mercados. Se 
sim, quais?
A Leirimetal está presente na Europa, na 
América do Sul, em África e na Ásia. Temos 
projetos e representação comercial nos se-
guintes países: Argélia, Angola, Brasil, China, 
França, Irão, Marrocos, Espanha, Peru, Por-
tugal, Arábia Saudita, Turquia e Venezuela. 
Com a evolução dos mercados bem como 
da área da cerâmica estrutural em constan-
te mutação, não podemos olhar para o lado. 
E por isso, estamos atentos aos mercados 
emergentes (África, Ásia, Extremo Oriente) 
e levamos o nome da nossa cidade e país 
além-fronteiras, com o objetivo de sermos 
ainda mais reconhecidos como um verda-
deiro parceiro de negócio.

Projetos para o futuro? Preveem fazer in-
vestimentos a breve/médio prazo? 
A construção está a mudar. Com a questão 
do aquecimento global e eficiência energé-
tica tão em voga, o tijolo e a telha tendem 
a mudar, com vista a uma maior eficiência 
energética, valor acrescentado e preço. Não
somos alheios a essa mudança, e o nosso de-
partamento de inovação e desenvolvimento

está atento, e apresentamos novas soluções 
em plena comunhão com os nossos clientes 
para outros tipos de indústria que exija circui-
tos de automação total até ao final de linha. 
São eles que nos apresentam os mais varia-
dos problemas e que temos todo o gosto em 
darmos as melhores soluções.
Na Leirimetal o investimento é constante. Seja
em mão de obra, software, instalações… o 
nosso compromisso também é com os nos-
sos clientes . São eles que nos fazem ir to-
dos os dias para a rua procurar novas solu-
ções para os problemas que estão a surgir. 

Qual a importância da ANEME no apoio e 
na dinamização do setor em que laboram?
De acordo com as nossas solicitações esta-
mos inteiramente satisfeitos com a ANEME, 
e vemos que a associação defende e ajuda 
os seus associados. Partindo das condições 
vantajosas prestadas como alojamento e 
viagens de negócios até às auditorias e pro-
cessos de certificação, apraz-nos dizer que 
iremos continuar por muitos e bons anos as-
sociados da ANEME.



4 . FISCALIDADE/NOTÍCIAS

CALENDÁRIO FISCAL
PAGAMENTOS

IVA

Até ao dia 12 Pagamento do IVA, correspon-
dente ao imposto apurado na declaração de 
setembro – periodicidade mensal;

Até ao dia 15 Pagamento do IVA, correspon-
dente ao imposto apurado na declaração 
do 3º trimestre – periodicidade trimestral.

IRS/IRC/Imposto de Selo

Até ao dia 20 Entrega das importâncias re-
tidas, no mês anterior, para efeitos do IRS, 
IRC e Imposto do Selo.

IMI

Até ao fim do mês 2.ª ou 3.ª prestação do IMI.

IUC

Até ao fim do mês Liquidação e pagamento 
do Imposto Único de Circulação.

DECL ARAT I VAS

IRS

Até ao dia 12 Entrega da Declaração Mensal 
de Remunerações.

IVA

Até ao dia 12 Envio da Declaração Periódi-
ca, pelos contribuintes do regime normal 
mensal, relativa às operações efetuadas 
em setembro.

Até ao dia 15 Envio da Declaração Periódi-
ca, contribuintes do regime normal trimes-
tral, relativa às operações efetuadas no 3.º 
trimestre;

Até ao dia 20 Entrega da Declaração Reca-
pitulativa, pelos sujeitos passivos do regime 
normal mensal que tenham efetuado trans-
missões intracomunitárias de bens e/ou pres-
tações de serviços noutros Estados-mem-
bros, no mês anterior;

Até ao dia 20 Comunicação por transmis-
são eletrónica de dados dos elementos das 
faturas emitidas no mês anterior pelas pes-
soas singulares ou coletivas.

Durante este mês Entrega do pedido de res-
tituição IVA pelos sujeitos passivos cujo im-
posto suportado, no corrente ano civil, noutro 
Estado-membro ou país terceiro, quando o 
montante a reembolsar for superior a € 400.

Fonte: AT – Autoridade Tributária e Aduaneira

EMAF
O maior evento português do setor industrial regressa para renovar a sua aposta na in-
ternacionalização de tecnologias, na inovação da indústria e no conhecimento técnico 
especializado. Durante quatro dias, a EMAF vai dar resposta aos mais recentes desafios 
da Indústria 4.0, promover o networking, a partilha de ideias e os negócios.

17.ª FEIRA INTERNACIONAL DE MÁQUINAS, 
EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS PARA A INDÚSTRIA



peções, vistorias e cobrança de taxas nos 
termos do artigo 44.º do RJRU.
Como já mencionado, a aplicação da verba 
2.23 tem suscitado dúvidas por parte dos su-
jeitos passivos, tendo sido publicadas várias 
informações vinculativas.
Destacamos duas informações vinculativas, 
referentes aos processos n.º 9650, com des-
pacho de Senho Diretor Geral do IVA, por de-
legação do Diretor Geral da Autoridade Tri-
butária e Aduaneira – AT, de 9 de dezembro 
de 2015, e n.º 12432, com despacho da Dire-
toria de Serviços do IVA (por subdelegação), 
de 8 de novembro de 2017.
Na informação vinculativa referente ao pro-

cesso n.º 9650, o ponto 15 dispõe que pelo 
facto de a verba se limitar unicamente à mo-
dalidade contratual de empreitada de rea-
bilitação urbana nos termos referidos, não 
abrange os meros fornecimentos de bens, 
ainda que envolvam a respetiva instalação ou 
montagem, e/ou serviços (designadamente 
relativos a projetos, honorários, fiscalização 
de obras, etc.), os quais devem ser tributa-
dos à taxa normal, prevista na al. c) do n.º 1 
do artigo 18.º do Código do IVA, desde que 
não sejam enquadráveis em qualquer das 
Listas anexas ao mesmo Código.
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O REGIME DO IVA NAS EMPREITADAS 
DE REABILITAÇÃO URBANA E NAS EMPREITADAS 
DE BENEFICIAÇÃO, REPARAÇÃO OU CONSERVAÇÃO 
DE IMÓVEIS AFETOS À HABITAÇÃO
ABÍLIO SOUSA E MARIANA SÁ – IVOJOMA FORMAÇÃO E FISCALIDADE, LDA

INTRODUÇÂO

As verbas 2.23 e 2.27 constantes na Lista I 
anexa ao Código do IVA, ainda que distintas, 
suscitam muitas dúvidas no momento da sua 
aplicação. É neste sentido que se elabora o 
presente informativo a fim de analisar as 
verbas supramencionadas, distinguindo-as.
Sobre este preceito existem diversas infor-
mações vinculativas e um oficio-circula-
do que servirão de suporte à nossa análise.
A importância do tema traduz-se no facto de 
estas operações poderem beneficiar da ta-
xa reduzida de IVA, ao abrigo do artigo 18.º 
do Código do IVA.

EMPREITADAS DE REABILITAÇÃO URBA-
NA – VERBA 2.23 DA LISTA I ANEXA AO 
CÓDIGO DO IVA

Esta verba abrange as “Empreitadas de rea-
bilitação urbana, tal como definida em diplo-
ma específico, realizadas em imóveis ou em 
espaços públicos localizados em áreas de 
reabilitação urbana (áreas críticas de recu-
peração e reconversão urbanística, zonas de 
intervenção das sociedades de reabilitação 
urbana e outras) delimitadas nos termos le-
gais, ou no âmbito de operações de requali-
ficação e reabilitação de reconhecido inte-
resse público nacional”.
O diploma referido na verba supramencio-
nada é o Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de 
setembro, republicado pela Lei n.º 32/2012, 
de 14 de agosto, e alterado pelo Decreto-lei 
n.º 136/2014, de 9 de setembro, e pelo De-
creto-lei n.º 88/2017, de 27 de julho, que es-
tabelece o regime jurídico da reabilitação 
urbana (RJRU).
A verba 2.23 da Lista I anexa ao Código do 
IVA destina-se somente a empreitadas de 
reabilitação urbana. A alínea j) do artigo 2.º 
do RJRU, define reabilitação urbana como a 
forma de intervenção integrada sobre o te-
cido urbano existente, em que o património 
urbanístico e imobiliário é mantido, no to-
do ou em parte substancial, e modernizado 
através da realização de obras de remode-
lação ou beneficiação dos sistemas de in-
fraestruturas urbanas, dos equipamentos e 

dos espaços urbanos ou verdes de utilização 
coletiva e de obras de construção, recons-
trução, ampliação, alteração, conservação 
ou demolição dos edifícios. Ainda sobre este 
conceito alude-se ao artigo 3.º do RJRU que 
elenca os objetivos que a reabilitação urba-
na deve seguir. A definição de empreitada 
vem estabelecida no artigo 1207.º do Códi-
go Civil e corresponde ao contrato pelo qual 
uma das partes se obriga em relação à ou-
tra a realizar certa obra, mediante um preço.
Determina o n.º 1 do artigo 7.º do RJRU que 
a reabilitação urbana em áreas de reabilita-
ção urbana é promovida pelos municípios, 
resultando da aprovação:

a)	 Da delimitação de áreas de reabilitação 
urbana; e

b)	 Da operação de reabilitação urbana a 
desenvolver nas áreas delimitadas de 
acordo com a alínea anterior, através de 
instrumento próprio ou de um plano de 
pormenor de reabilitação urbana.

As delimitações das áreas de reabilitação 
urbana são publicadas na 2.ª série do Diá-
rio da República e divulgadas na página ele-
trónica do respetivo município.
A execução de uma reabilitação urbana fica 
sujeita, entre outros, a licenciamento e ad-
missão de comunicação prévia de operações 
urbanísticas e autorização de utilização, ins- continua na página 7



6 . ACÓRDÃOS/NOTÍCIAS

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO – 
PRINCÍPIO DA FILIAÇÃO – DESFILIAÇÃO DO 
EMPREGADOR – PORTARIA DE EXTENSÃO

É o princípio da filiação consagrado no art. 
496.º, n.º 1 do CT/2009 que estabelece a re-
gra fundamental para a definição do círculo 
de trabalhadores e empregadores sujeitos aos 
efeitos normativos duma convenção coletiva. 
Assim, para que ocorra a aplicação de um 
contrato coletivo de trabalho não basta que 
os trabalhadores estejam filiados no sindica-
to inscrito na Federação de sindicatos que o 
subscreveu, sendo também necessário que 

o empregador seja associado da associação 
de empregadores outorgante. 
A desfiliação de trabalhadores e emprega-
dores da entidade celebrante duma conven-
ção coletiva não tem efeitos imediatos, con-
forme resultava do n.º 1 do artigo 554.º do 
CT/2003, a que corresponde o n.º 4 do art. 
496.º do CT atual. 
Uma Portaria de Extensão não pode deter-
minar a aplicação de uma convenção cole-
tiva a trabalhadores não filiados na organi-
zação sindical outorgante, mas que sejam 
membros de um outro sindicato. 

Acórdão do STJ de 20-06-2018

SELEÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
JUSTA CAUSA DE DESPEDIMENTO – RE-
TRIBUIÇÃO BASE 

Embora se configure incumprimento de nor-
mas internas, não se tendo demonstrado no 
caso quaisquer consequências graves de-
correntes da conduta do trabalhador, nem 
sequer estando Sumários de Acórdãos do 
Supremo Tribunal de Justiça Secção Social 
3 Julho de 2018 provada a existência de qual-
quer prejuízo, é desproporcional e excessi-
va a aplicação da sanção de despedimento. 
A atribuição ao trabalhador de uma remune-
ração complementar paga todos os meses, 
desde que assumiu as funções de Diretor Re-
gional em 2006, e inclusive no subsídio de Fé-
rias e de Natal, integra o conceito de retribui-
ção base, independentemente da designação 
que lhe tenha sido atribuída pelo empregador. 

Acórdão do STJ de 04-07-2018

NOVAS REGRAS PARA 
O SISTEMA PÚBLICO 
DE CAPITALIZAÇÃO 
O Decreto-lei nº 82/2018, de 16 de outu-
bro, altera a regulamentação aplicável ao 
regime público de capitalização, destina-
da à atribuição de um complemento de 
pensão ou de aposentação por velhice.
O regime público de capitalização é um 
sistema público de poupança para a 
reforma, não obrigatório, que se destina 
a complementar outras pensões a que a 
pessoa possa ter direito.
Ao longo da sua vida ativa, os cidadãos 
podem fazer descontos que são conver-
tidos em certificados de reforma e regis-
tados, numa conta em seu nome, no fun-
do de certificados de reforma, podendo 
começar a beneficiar da poupança quan-
do se reformam por velhice ou incapaci-
dade absoluta permanente.
O novo diploma prevê que a partir de 1 de 
novembro de 2018 as entidades empre-
gadoras passam a poder contribuir para 
os certificados de reforma dos seus tra-
balhadores que tenham aderido ao Re-
gime Público de Capitalização.
As contribuições para o fundo dos certi-
ficados de reforma passam a ser pagas 
no dia 13 de cada mês por débito direto 
em conta a favor do Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social.
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FONTE:
INE – Instituto Nacional 
de Estatística, Banco  
de Portugal, Gabinete 
de Estratégia e Estudos 
do M.E.E.

NOTAS: 
Exportações 
e Importações mensais 
– Dados preliminares
Exportações e 
Importações anuais 
e trimestrais – Dados 
encadeados em volume

UNIDADES: 
VH – Variação 
Homóloga (%)
VM12 – Variação 
Homóloga Média dos 
últimos 12 meses

PRINCIPAIS INDICADORES MACROECONÓMICOS – SETEMBRO DE 2018
INDICADOR UNIDADE 2016 2017 2.º Trim 18 Jun|18 Jul|18 Ago|18 Set|18

PIB pm 
preços const 2011

106  Euro
VH

174 506,3
1.6

179 172,9
2.7

45 627,2
2.3      

PIB pm 
preços correntes

106  Euro
VH

185 494,0
3.2

193 121,9
4.1

49 687,2
3.3

Exportações Totais 106  Euro
VH

77 286,5
4.4

83 372,9
7.9

21 954,9
6.8

5 184 5 308 4 058
 

9.3 13.8 2.6

Importações Totais 106  Euro
VH

81 191,3
4.2

87 632,8
7.9

23 325,9
7.9

6 856 6 492 5 767  
 17.0 11.9 8.6

Índice de Produção Industrial
total

VH
VM12 2.3 4.0

0.5 -0.1 -1.3 -2.9
3.0 2.3 1.2

Índice de Produção Industrial
indústria transformadora

VH
VM12 0.0 4.3

-0.1 -0.6 -1.2 -2.1
2.7 2.2 1.4

Emprego Total VH % 1.2 3.3 2.4        

Taxa de Desemprego % 11.1 8.9 6.7        

Índice de Preços 
no Consumidor

VH
VM12

0.9 1.5 1.0 1.5 1.6 1.2 1.4
1.1 1.1 1.2 1.2

Taxa de Câmbio do euro  
valores médios dólares 1 168 1 169 1 155 1 166

Brent  valores médios (barril) dólares 74,41 74,25 72,53 78,89

Taxas de Juro 
Euribor (3M), fim do período % -0.32 -0.33 -0.32 -0.32 -0.32 -0.32

Merece particular destaque o enquadramen-
to dos três tipos de serviços em análise na 
referia informação vinculativa, os quais pas-
samos a descrever:
•	 A “empreitada geral para a totalidade da 

obra excluindo caixilharias e estores e co-
zinha”
No pressuposto de que a obra consubs-
tancia uma empreitada de reabilitação 
urbana a que se refere a al. j) do artigo 
2.º do Decreto-Lei n.º 307/2009, a mes-
ma encontra-se sujeita a imposto à taxa 
reduzida de 6% prevista na verba 2.23 da 
Lista I anexa ao Código do IVA, em conju-
gação com a alínea a) do n.º 1 do artigo 
18.º do citado Código;

•	 A “empreitada para caixilharias e esto-
res” (aquisição do material e instalação 
do mesmo no imóvel)
O fornecimento de material para caixi-
lharias e estores e respetiva instalação 
no imóvel, não consubstancia uma em-
preitada de reabilitação urbana a que se 
refere a citada al. j) do artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 307/2009, mas a aquisição 
de bens com montagem, sendo a opera-
ção sujeita a imposto à taxa normal de 
23%, prevista na alínea c) do citado n.º 1 
do artigo 18.º do Código do IVA;

•	 A “empreitada para cozinha (aquisição 

da totalidade dos móveis e dos eletrodo-
mésticos de encastre e instalação com-
pleta dos mesmos no imóvel)”
O fornecimento dos móveis e eletrodo-
mésticos de encastre para a cozinha e 
respetiva instalação no imóvel, também 
não consubstancia uma empreitada de 
reabilitação urbana a que se refere a ci-
tada al. j) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 
307/2009, mas a aquisição de bens com 
montagem, sendo a operação sujeita a 
imposto à taxa normal de 23%, prevista 
na alínea c) do citado n.º 1 do artigo 18.º 
do Código do IVA.

Na informação vinculativa referente ao pro-
cesso n.º 12432, a Autoridade Tributária es-
tabelece no ponto 10 que sendo o contrato 
de empreitada a única modalidade con-
tratual prevista na verba 2.23, a contrata-
ção direta (pelo dono da obra) de empre-
sa(s) para execução de trabalhos distintos 
dos adjudicados ao chamado ‘empreiteiro 
geral’, bem como, a aquisição por este de 
materiais a fornecedores para utilização/
aplicação pelo empreiteiro/subempreitei-
ro na obra ou, quaisquer custos relativos a 
projetos, honorários, fiscalização de obras 
entre outros, não expressamente previstos 
na respetiva empreitada, serão tributados 
à taxa normal.

(continuação do artigo da página 5) 

O REGIME DO IVA NAS EMPREITADAS DE REABILITAÇÃO URBANA E NAS EMPREITADAS 
DE BENEFICIAÇÃO, REPARAÇÃO OU CONSERVAÇÃO DE IMÓVEIS AFETOS À HABITAÇÃO

continua na próxima edição

No que respeita à fatura, deve constar na 
mesma, a referência ao contrato de empreita-
da e ao local da obra de reabilitação urbana.
Em resumo, e tendo em consideração o RJ-
RU e as informações vinculativas existentes, 
concluímos que a aplicação da verba 2.23 so-
bre empreitadas de reabilitação de imóveis 
fica dependente das seguintes condições:
a)	 Enquadramento na definição de reabili-

tação urbana prevista na alínea j) do ar-
tigo 2.º do RJRU;

b)	 Imóveis devem localizar-se em zona le-
galmente delimitada como área de rea-
bilitação urbana;

c)	 Comunicação prévia e respetiva aprova-
ção pelo município;

d)	 Os serviços prestados tenham a natu-
reza de empreitadas “gerais” efetuadas 
por empreiteiro “geral”, não abrangendo 
os meros fornecimentos de bens e aqui-
sição de materiais nem a aquisição de ou-
tros serviços não abrangidos pelo contra-
to de empreitada geral.

e)	 A fatura deve indicar o dono da obra e a 
área de reabilitação urbana onde se lo-
caliza o imóvel, para justificação de apli-
cação da taxa reduzida.



8 . DIVULGAÇÃO

MISSÕES

2018

Missão Inversa da Argélia 

26 a 29 Novembro

Missão Empresarial à Argélia 

3 a 7 de dezembro

FEIRAS

2018

EMAF (Portugal)

21 a 24 novembro

2019

MIDEST LYON (França)

21 a 24 março

SUBCONTRATACIÓN BILBAU 
(Espanha)

4 a 6 junho

SESSÕES DE ESCLARECIMENTO   

Sessões de esclarecimento previs-
tas mas ainda sem data agendada

• Nova Legislação sobre Proteção 
de Dados Pessoais (aguarda apro-
vação final da legislação)

• Segurança de informação

• Alterações ao Código do Trabalho

• Gestão de projetos

SENHA DE ACESSO À SEGURANÇA 
SOCIAL DIRETA NA HORA
A Segurança Social disponibiliza desde o dia 11 de outubro um novo serviço dirigi-
do aos cidadãos e às empresas para registo pela primeira vez na Segurança So-
cial Direta ou para recuperação da sua senha, através de canais ágeis, que pas-
sam a permitir o acesso imediato a este canal transacional. 
Todos os que tiverem contactos atualizados na Segurança Social (número de tele-
móvel ou endereço de email), poderão agora, registar-se na Segurança Social Dire-
ta, sem precisarem de aguardar pelo envio de carta pin para a sua morada. Como 
esta nova forma de registo, é enviado um código de verificação por SMS ou correio 
eletrónico para ativação imediata da conta. 
Com a senha na hora é possível utilizar de imediato os serviços disponíveis na 
Segurança Social Direta, tornando mais rápido e fácil o cumprimento das obri-
gações declarativas e contributivas por parte dos cidadãos e empresas. O re-
lacionamento com a Segurança Social também fica mais facilitado, através da 
consulta online a outros serviços, como sejam, a posição atual, o registo de re-
munerações e a apresentação de requerimentos de diversas prestações sociais.

REMOÇÃO DE AMIANTO 
EM EDIFÍCIOS, INSTALAÇÕES 
E EQUIPAMENTOS DE EMPRESAS
A Lei n.º 63/2018, de 10 de outubro, estabe-
lece procedimentos e objetivos com vista à 
remoção de produtos que contêm fibras de 
amianto ainda presentes em edifícios, insta-
lações e equipamentos de empresas, proi-
bindo a utilização de produtos com amianto 
na construção ou requalificação de edifí-
cios, instalações e equipamentos privados.
Esta lei prevê a elaboração de um plano pe-
la Autoridade para as Condições do Traba-
lho (ACT), em colaboração com as organi-
zações representativas dos trabalhadores e 
as associações patronais, tendo em vista a 
identificação de edifícios, instalações e equi-
pamentos com amianto, e que deverá estar 
concluído até ao dia 9 de dezembro de 2019. 
As empresas cujos edifícios, instalações e 
equipamentos sejam identificados no referi-
do plano ficam obrigadas a informar os res-

petivos utilizadores, bem como os eventuais 
adquirentes ou arrendatários dos mesmos, 
sobre a existência de amianto, indicando 
uma previsão do prazo para a sua remoção.
A remoção do amianto obedece às regras 
de segurança previstas no Decreto-Lei n.º 
266/2007, de 24 de julho, devendo a enti-
dade que procede à remoção dos produtos 
que contêm fibras de amianto garantir que 
a área em que se procedeu a essa remoção 
fica totalmente livre de poeiras e partículas 
de amianto em todas as estruturas, equipa-
mentos e zona envolvente.
Finalmente, estão previstos apoios e con-
dições de acesso a fundos, nomeadamen-
te comunitários, que visem a inventariação 
e remoção de amianto de edifícios.


